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Assinei termo de compromisso: o desembargo é devido?
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aprovado levantamento de embargo

Parceria profissional

Você sabia que o escritório Diovane Franco Advogados possui um sistema de parceria para

advogados e profissionais do agronegócio? Conte com a colaboração de um corpo técnico altamente

especializado em Direito Ambiental, com atuação em embargos, autos de infração, licenciamento,

desmatamento, CAR e regularização fundiária. O escritório atua em todo o Brasil, com sedes em

Sinop/MT, Belém/PA, Brasília/DF, Novo Progresso/PA e Rio de Janeiro/RJ.

Fale conosco: contato@diovanefranco.com.br | diovanefranco.com.br

Texto da decisão

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA FEDERAL Seção Judiciária de Rondônia 5ª Vara Federal Ambiental e

Agrária da SJRO PROCESSO: 0004418-39.2017.4.01.4100 CLASSE: EXECUÇÃO FISCAL (1116) POLO

ATIVO: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS -

IBAMA POLO PASSIVO: JOSE ROSENDO DA SILVA REPRESENTANTES POLO PASSIVO: ARTHUR

PIRES MARTINS MATOS - RO3524 e OSNYR AMARAL DA SILVA - RO11044 D E C I S Ã O A parte

executada apresenta Exceção de Pré-Executividade, alegando que está regularizando a área objeto da

autuação que originou a CDA em execução, tendo feito a inscrição no CAR, e assinado o Termo de

Compromisso n. 486/2026 (ID 2261695112), já publicado. Pugna assim pela suspensão das sanções e da

execução, com exclusão do seu nome do CADIN. O IBAMA se manifestou alegando que os novos

documentos anexados não alteram as suas conclusões quanto à exigibilidade da multa, não sendo

extinguíveis as autuações e multas aplicadas. Houve nova manifestação da parte executada. É a síntese

necessária. Quanto à aplicabilidade do regime transitório estabelecido pelo art. 59, §§4º e 5º, da Lei

12.651/2012, saliente-se que referidos dispositivos são claros ao condicionar a suspensão de sanções

decorrentes de infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008 à adesão do proprietário ao Programa de

Regularização Ambiental (PRA) e assinatura do respectivo termo de compromisso. Vale registrar que o

referido programa já conta com regulamentação na esfera federal, pelo Decreto 8.235/2014, e também na

estadual, pelo Decreto 20.627/2016. Na espécie, verifico que a parte executada firmou termo de

compromisso com a SEDAM (ID 2261695112), o qual foi publicado e presume-se em cumprimento,

circunstância que motiva a suspensão das sanções, conforme disposto no art. art. 59, §§4º e 5º, da Lei

12.651/2012. Saliente-se que conquanto o IBAMA não tenha se manifestado acerca do cumprimento do

termo de compromisso firmado pela parte autora, a autarquia ambiental insurgiu-se quanto à suspensão das

sanções decorrentes, como da própria execução. A despeito disso, vislumbro que referida objeção do

IBAMA se mostra desproporcional e contrária ao mandamento disposto no art. art. 59, §§4º e 5º, da Lei
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12.651/2012, visto que as medidas de recuperação da área já estão dispostas no termo de compromisso

firmado pelo Executado com a SEDAM. Cabe elucidar que no Termo de compromisso n. 486/2026 (ID

2261695112) exige-se do compromissário, a fim de levantamento da medida restritiva, a proteção ao meio

ambiente, exigindo a obrigação de executar o projeto de recuperação da área degrada aprovado pela

SEDAM. Referidas medidas protetivas encontram-se dispostas nas cláusulas 4ª, 5ª e 6ª do referido termo de

compromisso. Ressalte-se, ainda, que o descumprimento do termo de compromisso enseja a aplicação de

multa e a retomada do curso dos processos administrativos e demais sanções suspensas, conforme se

verifica na cláusula 9ª. Outro não tem sido o entendimento do TRF da 1ª Região: AMBIENTAL,

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. AÇÃO ANULATÓRIA. ILÍCITO

AMBIENTAL. TERMO DE EMBARGO LAVRADO PELO IBAMA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE.

POSSIBILIDADE. CÓDIGO FLORESTAL. ART. 59. PEDIDO DE RECONVENÇÃO OPOSTO PELO IBAMA.

INADMISSIBILIDADE. LEVANTAMENTO DO TERMO DE EMBARGO. POSSIBILIDADE.

INCOMPATIBILIDADE PROCEDIMENTAL. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM FAVOR DO

PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto

pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA e de recurso de

apelação adesivo interposto por Antônio Graciano Pereira contra sentença proferida que julgou parcialmente

procedentes os pedidos deduzidos em ação ordinária para determinar o levantamento do Termo de

Embargo n. 0298949 e a suspensão da multa aplicada no Auto de Infração n. 545978, até o final do

processo administrativo de regularização ambiental perante o órgão estadual (SEMA/MT). 2. O particular foi

autuado em 03/11/2006 por supostamente "destruir (desmatar) 984,14 hectares de floresta nativa na região

amazônica, objeto de especial preservação, sem autorização do órgão ambiental competente". No auto de

infração, foi aplicada multa no valor de R$ 1.476.210,00 e embargo sobre a área (n.° 0298949-C). 3. A

reconvenção não pode inaugurar no processo uma lide totalmente distinta do processo inicialmente ajuizado,

como está ocorrendo no caso dos autos, no qual através de reconvenção o IBAMA quer comprovar a

ocorrência de dano ambiental por conduta que não está sendo aqui discutida, pois o objeto da inicial é o

descumprimento de regras procedimentais formais para aplicação da multa administrativa. Há, portanto,

manifesta distinção e ausência de conexão entre a causa de pedir da ação original (nulidade do ato

administrativo que aplicou a multa, por descumprimento de requisitos formais e legais) e seu pedido

(anulação do auto de infração) com a causa de pedir da reconvenção (suposto dano ambiental) e seu pedido

(indenização por danos ambientais). Também é manifesta a distinção e ausência de conexão entre a matéria

de defesa (legalidade do ato administrativo que aplicou a multa) e a causa de pedir e o pedido veiculado na

reconvenção (suposto dano ambiental e indenização por danos causados ao meio ambiente)" (STJ,

Segunda Turma. REsp 1762455/RS, Relator Ministro Herman Bejamin, em 21/11/2019. DJe 12/05/2020). 4.

Na espécie, os requisitos estabelecidos por lei, quais sejam, a existência de passivo ambiental anterior a 22

de julho 2008 e sua efetiva regularização, mediante cumprimento regular do termo de compromisso, estão

presentes, o que implica a desconstituição dos efeitos da multa aplicada. Nesse sentido: AMS 1006612

24.2018.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Rel. Conv. Juiz Federal Rodrigo

Navarro de Oliveira, TRF1 Turma, PJe 17/06/2020. 5. Mantida a sentença que determinou o levantamento

do Termo de Embargo n. 0298949 e a suspensão da multa aplicada no Auto de Infração n. 545978, até o

final do processo administrativo de regularização ambiental perante o órgão estadual (SEMA/MT). 6. O

levantamento do termo de embargo não impede eventual atuação fiscalizatória futura da autarquia, caso

seja constatado descumprimento da legislação ambiental. 7. Evidenciada a sucumbência recíproca das

partes litigantes (considerando o fato de ter sido mantida a higidez do processo administrativo instaurado

pelo IBAMA), é razoável a fixação da verba sucumbencial nos termos da sentença. Cada parte decaiu de

parcela do pedido, de modo que as despesas processuais devem ser distribuídas em proporção igual (artigo

86 do CPC). 8. Remessa necessária e apelação do IBAMA desprovidas. Recurso adesivo do particular

desprovido. (AC 1000101 80.2018.4.01.3603, 5ª T, j. e publ. PJe 11/09/2024, Relator DESEMBARGADOR

FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO) Desse modo, diante da ausência de descumprimento do

termo de compromisso apresentado, vislumbro plausibilidade ao pleito inicial quanto à suspensão da

execução e seus consectários. Pelo exposto, DEFIRO o requerido na Exceção/petição ID 2261691808, e

determino a SUSPENSÃO da presente execução e constrições dela decorrentes, devendo ser mantido o



valor constrito em conta judicial, e suspensa a inscrição no CADIN em relação ao débito objeto desta ação,

enquanto em cumprimento o Termo de Compromisso n. 486/2026, referente ao Auto de Infração n.

106.120-D, que originou a CDA n. 135.315, em execução nestes autos. Publique-se. Intime-se. Porto

Velho/RO, data da assinatura eletrônica. (assinado eletronicamente) Juiz(a) Federal da 5ª Vara

Especializada em Matéria Ambiental e Agrária

Leia o artigo completo com análise especializada no site

☎ Fale com o escritório
Tire suas dúvidas com nossa equipe especializada em Direito Ambiental.

WhatsApp: (66) 99955-5402

Diovane Franco Advogados • OAB/MT 29.530 • diovanefranco.com.br
Sinop/MT • Belém/PA • Brasília/DF • Novo Progresso/PA • Rio de Janeiro/RJ

Documento gerado a partir de publicação oficial. A reprodução é permitida desde que citada a fonte.

https://diovanefranco.com.br/artigos/
https://wa.me/5566999555402

